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RESUMO 
A gestão por competências é um dos temas que vem sendo muito debatido nos meios acadêmicos. O 
Governo aderiu ao modelo de competência, por meio da Política Nacional de Gestão de Pessoas. A 
pesquisa parte de um referencial teórico sustentado pelas seguintes temáticas: gestão por 
competência, indicadores de desempenho no setor público; pedagogia da competência, a educação 
corporativa e a educação a distância. Os sujeitos foram os servidores da Superintendência de Gestão 
de Pessoas (SUGEP) da Universidade Federal Rural de Pernambuco. A pesquisa teve por objetivo 
analisar a percepção dos gestores e funcionários da SUGEP quanto aos ambientes virtuais de 
aprendizagem como ferramentas de formação de competência. Foram aplicados questionários com 
indicadores de desempenho baseados na contextualização da administração pública. A abordagem foi 
qualitativa e empregou-se o método de análise de conteúdo. A partir da percepção dos servidores, 
percebeu-se a necessidade de melhorar a política de qualificação de recursos humanos a fim de 
minimizar as dificuldades no desenvolvimento de competências com o uso dos ambientes virtuais de 
aprendizagem. Foi evidenciado que estão em desenvolvimento os processos de mapeamento da força 
de trabalho e de dimensionamento de pessoal. 
 
Palavras-chave: Educação a Distância, Gestão por Competência, Gestão Pública. 
 
ABCTRACT 
The management by competences is one of the subjects that has been much debated in the academic 
circles. The Government adhered to the competency model, through the National Policy of People 
Management. This research is based on a theoretical framework supported by the following themes: 
management by competence, performance indicators in the public sector, competence pedagogy, 
corporate education and distance education. The subjects were the employees of the Superintendency 
of People Management (SUGEP) of the Federal Rural University of Pernambuco. The aim of the 
research was to analyze the perception of managers and employees of SUGEP regarding to virtual 
learning environments as competency training tools. Questionnaires with performance indicators 
were applied based on the contextualization of the public administration. The approach was 
qualitative and the method of content analysis was employed. From the perception of the employees 
and managers, it was noticed the need to improve the human resources qualification policy in order 
to minimize difficulties in the development of competences with the use of virtual learning 
environments. It was evidenced that the processes of workforce mapping and personnel sizing are in 
development. 
 
Key words: Distance Education, Management by Competence, Public Management. 
 
1 INTRODUÇÃO 
As empresas públicas brasileiras vêm passando por diversas mudanças nos setores 
tecnológicos, sociais e econômicos. Essas mudanças visam identificar estratégias buscando encontrar 
melhorias contínuas dos processos gerenciais e de resultados. Desse modo, têm-se buscado a 
consolidação da formação de competências de seus servidores. Contudo, promover o 
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desenvolvimento desses agentes e proporcionar serviços de melhor qualidade aos cidadãos requer 
instrumentos que contribuam para uma educação continuada. 
Diante de tais mudanças, a Administração Pública tem o desafio de transformar estruturas 
burocráticas em organizações empreendedoras e flexíveis. Na discussão sobre a adoção de novos 
modelos de gestão pública, observa-se que a nova gerência traz a cultura de uma gestão orientada 
para resultados mediante reformas estruturais na gestão, destacando-se a transparência e a medição 
de resultados. Esse modelo tem por intuito estruturar a organização desde a sua missão até seus 
objetivos estratégicos a fim de criar indicadores de desempenho e planos de ação (MATIAS-
PEREIRA, 2012). Esses indicadores vêm com o objetivo de modernizar e profissionalizar os agentes 
públicos envolvidos em sua administração e propôs a adoção da gestão de pessoas por competência.  
O modelo de gestão por competências tem se baseado nos pilares da competência, o CHA, 
que corresponde aos conhecimentos, habilidades e atitudes (BELFORT; SANTOS; e TADEUCCI, 
2012). Esse modelo visa gerenciar o gap ou lacuna de competência, ou seja, reduzir ao máximo a 
desigualdade entre as competências necessárias para realização dos objetivos organizacionais e as 
competências existentes (SILVA; PANTOJA, 2015).  
Um importante vertente observado pelo modelo de desenvolvimento de competências tem 
como ponto de partida a aprendizagem organizacional.  Essa articulação entre aprendizagem e 
competência pretende recuperar o conceito de competência por vezes reduzido ao saber-fazer (SILVA 
e GODOI, 2006).  Assim, esse modelo propõe que para se desenvolver competências, torna-se 
necessário trilhar um caminho que vai da aprendizagem voltada ao indivíduo até aprendizagem em 
grupo. Nesta perspectiva, quando o indivíduo e o coletivo aprendem a organização pública avança 
positivamente (FLEURY; FLEURY, 2001).  
Buscando aprimorar seus serviços o setor público tem inserido a educação a distância – EAD, 
na formação de seus servidores. Com a popularização da EAD, esse método educacional tem 
desenvolvido novas ferramentas de comunicação. Com o surgimento dessas novas ferramentas, esse 
tipo educacional tem provocado mudanças na estrutura do pensamento das pessoas, nos modos de 
captação do conhecimento e nas interações sociais (MOORE; KEARSLEY, 2007).  
Partindo do princípio de que a organização que aprende aumenta sua capacidade de adaptação 
às taxas aceleradas de mudança que ocorrem atualmente no mundo, a adaptabilidade representa o 
primeiro passo no processo de aprendizagem. Com a aprendizagem se torna possível o 
desenvolvimento de competências tornando assim os servidores públicos mais participativos, 
criativos e produtivos na organização (FLEURY; FLEURY, 2001).  
Diante do surgimento de um novo perfil da gestão pública, onde o pensamento estratégico e 
a gestão estratégica têm sido as respostas que se mostraram mais adequadas para as demandas da 
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sociedade. As decisões governamentais não podem ser regidas por improviso, é preciso definir rumos 
sustentáveis, a médio e longo prazo, buscando atender as necessidades coletivas. A cooperação entre 
as organizações por meio de alianças estratégicas une recursos e conhecimentos a serem utilizados 
na atividade específica, desse modo esse perfil visa a utilização de seus servidores baseados nas suas 
competências (MATIAS-PEREIRA, 2012). 
Observando a necessidade de capacitação dos recursos humanos, foi inaugurado na esfera 
federal um plano de capacitação com a publicação da Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoas (PNDP), a Lei nº 5.707 de 23 de fevereiro de 2006. Essa lei surgiu para garantir a valorização 
do servidor por meio da capacitação. Ela institui o desenvolvimento permanente do servidor e a 
adequação das competências aos objetivos institucionais (BRASIL, 2006).   
 Esta pesquisa investigou a partir da teoria da gestão por competência, qual a percepção da 
Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas quanto ao papel dos ambientes virtuais de 
aprendizagem (AVA) para a formação de competências, habilidades e atitudes na formação do gestor 
público em uma Instituição de Ensino Superior – IES 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Conceito de competência 
A competência organizacional pode ser considerada um conjunto de capacidades constituídas 
de sistemas de significados e rotinas que, no contexto gera a cultura organizacional, e que são 
administradas com o objetivo tanto de efetivar a visão organizacional quanto de se recriar 
(BIANCOLINO, 2011).  
Diversas definições de gestão por competências surgiram ao longo dos anos.  Paiva (2007) 
considera que a gestão por competências é um conjunto de esforços individuais, sociais, coletivos e 
organizacionais que busca o desenvolvimento de competências por formação, provocando por sua 
vez resultados percebíveis pelo indivíduo e por terceiros. Diversos pesquisadores da área de recursos 
humanos consideram que as competências agregam valor econômico para a organização e valor social 
para o indivíduo. O quadro 1 mostra a evolução desses conceitos. 
O gerenciamento por competências é o modelo de gestão que permite aos gestores uma visão 
mais ampla sobre as competências exigidas para o exercício da função, ou seja, as competências de 
que uma função precisa; que competências o servidor público ou privado possui e, posteriormente, 
fazer o cruzamento das informações quanto às competências exigidas pela função versus 
competências dos gestores, para traçar um plano de desenvolvimento específico, gerenciando os 
conhecimentos de forma eficiente e eficaz (BELFORT et al. 2012; LUCENA; MARCELINO, 2014).  
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Quadro 1 - Conceitos de Competência 
 
AUTOR CONCEITO 
1.Boyatizis (1982, p. 23)  
 
“Competências são aspectos verdadeiros ligados à natureza 
humana. São comportamentos observáveis que determinam, em 
grande parte, o retorno da organização.” 
2. Spencer e Spencer (1993, p. 9) “A competência refere-se à características intrínsecas ao indivíduo 
que influencia e serve de referencial para seu desempenho no 
ambiente de trabalho.” 
3. Sandberg (1996, p. 411) “A noção de competência é construída a partir do significado do 
trabalho. Portanto, não implica exclusivamente a aquisição de 
atributos”. 
4. Bruce (1996, p. 6) “Competência é o resultado final da aprendizagem.” 
5. Boterf (1997, p. 267) “Competência é assumir responsabilidades frente a situações de 
trabalho complexas, buscando lidar com eventos inéditos, 
surpreendentes, de natureza singular.” 
6. Magalhães et al. (1997,p. 14) “Conjunto de conhecimentos, habilidades e experiências que 
credenciam um profissional a exercer determinada função.” 
7. Perrenoud (1998, p. 1) “A noção de competência refere-se a práticas do cotidiano que se 
mobilizam através do saber baseado no senso comum e do saber a 
partir de experiência.” 
8. Durand (1998, p. 3) “Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
interdependentes e necessárias à consecução de determinado 
propósito”. 
9. Fleury e Fleury (2000, p.21) “Competência: um saber agir responsável e reconhecido, que 
implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, 
habilidades, que agreguem valor econômico à organização e 
valor social ao indivíduo.” 
10. Becker et al. (2001, p. 156) “Competências referem-se a conhecimentos individuais, 
habilidades ou características de personalidade que influenciam 
diretamente o desempenho das pessoas.” 
Fonte: Adaptado de Bitencourt (2010). Gestão por competências na administração pública. 
 
Termos quase idênticos são considerados distintos quando se trabalha com gestão de pessoas. 
Um exemplo citado por Elias (2004) mostra a diferença existente entre os termos Gestão de 
Competências e Gestão por Competências. A Gestão de Competências compreende como sendo a 
maneira pela qual a organização planeja, organiza, desenvolve, acompanha e avalia as competências 
necessárias ao seu negócio, procurando obtê-las e desenvolvê-las. Enquanto o termo Gestão por 
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Competências entende-se como a organização promove a divisão do trabalho das equipes, segundo 
suas competências.  
De acordo com Fleury e Fleury (2011) as competências no contexto da administração podem 
ser divididas em quatro categorias, são elas: as competências essenciais, as competências distintivas, 
as competências organizacionais e competências individuais (Quadro 2). Para os autores, as 
competências essenciais, distintivas e organizacionais são referentes à organização e a competência 
individual está relacionada ao indivíduo. Posteriormente, baseado nessa perspectiva Vieira e Filenga 
(2012), consideraram que o conjunto de competências desenvolvidas pelos indivíduos e as estratégias 
do negócio são consideradas as competências essenciais da organização.  
 
Quadro 2 - Competências organizacionais para uma administração eficiente 
Competências essenciais Competências e atividades mais elevadas, no 
nível corporativo, que são chave para a 
sobrevivência da empresa e centrais para sua 
estratégia. 
Competências distintivas Competências e atividades que os clientes 
reconhecem como diferenciadores de seus 
concorrentes e que provêm vantagens 
competitivas. 
Competências organizacionais Competências coletivas associadas às 
atividades-meios e às atividades-fim. 
Competências individuais Saber agir responsável e reconhecido, que 
implica mobilizar, integrar, transferir 
conhecimentos, recursos, habilidades, que 
agem valor econômico à organização e valor 
social ao indivíduo. 
Fonte: Fleury e Fleury, 2011, p. 34. 
 
No Brasil, o setor público vem propagando modelos prescritivos de aplicação do modelo de 
competência despreocupados com a verificação empírica de resultados (SANTOS, 2014).  
A partir de 1995, a gestão pública tem sido direcionada para o cidadão e para a sociedade e 
menos para a burocracia, caracterizando uma abordagem mais contemporânea sem ferir a essência 
pública. Mesmo com os avanços, se faz necessário introduzir uma nova cultura de gestão de pessoas 
(SILVA; MELLO, 2013).  
O processo de evolução da gestão de pessoas no Brasil é marcado pelo aspecto legal e pelo 
referencial taylorista-fordista, em que a forte pressão pela divisão do trabalho diminui a importância 
da comunicação na produção. Na atualidade, o desempenho das organizações está fortemente 
vinculado à qualidade das interações (AMORIM; FISCHER, 2013).  
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2.2 A pedagogia das competências, a educação corporativa e a formação profissional em 
ambientes virtuais de aprendizagem 
 A aprendizagem organizacional considera a leitura do ambiente de atuação da empresa, dos 
seus recursos internos e das possibilidades oferecidas pelas redes constituídas nos sistemas dos quais 
a organização toma parte. Uma segunda razão consiste nas diversas maneiras de conceituar 
aprendizagem organizacional de quatro formas diferentes: como experiência institucional, como 
fenômeno de adaptação, como processo de mudança de pressupostos compartilhados e, por fim, como 
processo de relações resultantes de ações e conhecimentos desenvolvidos. (AMORIM; FISCHER, 
2013).   
Diante de um contexto emergente, as necessidades educacionais vêm se transformando há 
pelo menos duas décadas. O sistema educacional baseado no livro e no professor como provedores 
da educação está mudando em virtude na inclusão das tecnologias no cotidiano das pessoas 
(GABRIEL, 2013). Uma corrente de pensamento no meio pedagógico é a Pedagogia das 
Competências. Ela teve sua origem na década de oitenta do século passado, e parece dar suporte a 
uma grande mudança de paradigma observada nas organizações e na educação. Ela aponta para a 
direção do aprender fazendo e da resolução de problemas. Uma característica muito importante é a 
divisão do aprender a aprender em uma relação de habilidades e competências cuja formação deve 
ser objeto da avaliação, em lugar da avaliação da aprendizagem de conteúdos (DUARTE, 2010). 
A pedagogia das competências exige que tanto no ensino geral quanto no ensino 
profissionalizante, as noções associadas (saber, saber-fazer, objetivos) sejam complementadas de 
uma explanação das atividades (ou tarefas) em que elas podem se realizar e se fazer compreender. 
Essa redefinição pedagógica somente ganha sentido mediante o estabelecimento de uma 
correspondência entre escola e empresa. Além disso, ela visa também a institucionalizar novas 
maneiras de educar os trabalhadores no contexto político-econômico neoliberal, inserido em uma 
cultura pós-moderna (RAMOS, 2002) 
Dentro desse contexto, a educação corporativa atua como uma iniciativa organizacional que 
busca garantir um processo contínuo e estruturado de aprendizagem vinculada a objetivos 
estratégicos. Trata-se de um sistema de desenvolvimento de pessoas, pautado pela gestão por 
competências, que visa relacionar o aprimoramento pessoal e a estratégia de atuação da instituição. 
A partir do momento em que as organizações assumem o domínio do negócio de educação e 
treinamento, podem garantir o uso adequado de recursos e criando as competências necessárias para 
as estratégias do negócio. (CRUZ, 2010). 
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Além do objetivo de desenvolvimento de competências, a educação corporativa deve se ater 
ao intuito de aproveitar institucionalmente o conhecimento tácito de seu corpo funcional e 
transformá-lo em conhecimento explícito, através da educação continuada (AMORIM; FISCHER, 
2013).  
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de um estudo de caso, como modalidade de pesquisa 
qualitativa. O universo da pesquisa foram os servidores alocados na Coordenação de 
Desenvolvimento de Pessoas – CDP na SUGEP, da UFRPE. A pesquisa de campo foi realizada por 
meio da aplicação de questionários aos servidores que compõem a CDP e suas Divisões, quais sejam, 
a Divisão de Avaliação de Desempenho, Divisão de Desenvolvimento de Competências e Divisão de 
Dimensionamento Organizacional, além da Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas. 
O primeiro critério para escolha dos sujeitos da pesquisa foi a indicação desses servidores no 
Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI na UFRPE – 2013-2020. O segundo critério utilizado 
foi a função desses servidores na definição de objetivos, metas, recursos, e o nível gerencial da 
formação e capacitação profissional. 
Foram obtidas as respostas de todos os participantes no universo de 09, o que dá a taxa de 
retorno de 100%, conforme apresentado na tabela 1. 
 
Tabela 1 - Total de servidores da Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas/SUGEP/UFRPE 
 
Categoria Quantidade 
Superintendente 01 
Coordenador 01 
Diretor de Divisão 03 
Servidor 04 
Total de gestores e servidores 09 
       Fonte: SUGEP (2016) 
 
As variáveis de competência foram divididas em duas categorias conforme o nível 
hierárquico, sendo operacionais e gerenciais, de acordo com o Quadro 3. 
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Quadro 3. Variáveis operacionais e gerenciais da competência 
VARIÁVEIS DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS 
Competências operacionais Refere-se às competências individuais ligadas à capacidade 
humana 
Competências gerenciais Refere-se às competências ligadas relacionadas ao 
desempenho dos gestores 
Processos de aprendizagem  
 
Significa o processo contínuo de apropriação e geração de 
novos conhecimentos aos níveis individual, grupal e 
organizacional, envolvendo todas as formas de 
aprendizagem. 
 
Política institucional Princípios gerais que orientam as ações de uma 
organização. 
Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1 Perfil dos servidores 
A Coordenação é comporta por 8 servidores, destes 4 ocupam função gratificada. Na tabela 2 
percebe-se que quanto ao gênero, 66,33% dos que exercem cargo de direção são do sexo feminino e 
33.3 do sexo masculino. O que mostra uma direção liderada em sua maioria por mulheres. 
 
Tabela 2 - Perfil de participantes quanto ao sexo 
 Superintente/ 
Coordenação 
Diretores Servidores Total  
 F % F % F %  
Masculino 0 0,0% 1 33,3% 0 0,0% 1 
Feminino 2 100% 2 66,6% 4 100% 8 
TOTAL 2 100% 3 100% 4 100% 9 
Fonte: Dados da pesquisa (2017) 
 
A faixa etária na tabela 3 revela que 55% dos servidores têm idade entre 35 e 39 anos, 22% 
entre 40 a 44 anos, 15% entre 40 a 44 anos, 11% estão entre 25 e 29 anos e 11% acima de 50 anos. 
Nesse sentido, observando as categorias de gestores, na alta administração se concentram gestores 
com uma idade acima de 39 anos. 
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Tabela 3 - Perfil dos pesquisados quanto a idade 
Faixa etária F % 
25 a 29 anos 1 11,1% 
30 a 34 anos 0 0,0% 
35 a 39 anos 5 55,6% 
40 a 44 anos 2 22,2% 
45 a 49 anos 0 0,0% 
Acima de 50 anos 1 11.1% 
TOTAL 9 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2017) 
 
Em relação à formação acadêmica dos gestores, na tabela 4, observou-se que 33% são mestres e que 
66,7% são especialistas. Todos são técnicos administrativos. Este dado confirma o que a Instituição defende 
em seu PDI, a capacitação de seus servidores.  
 
Tabela 4 - Perfil dos pesquisados quanto a formação acadêmica 
Faixa etária F % 
Ensino Médio 0 0,0% 
Graduado 0 0,0% 
Especialista 6 66,7% 
Mestre 3 33,3% 
Doutor 0 0,0% 
Pos-Doutor 0 0,0% 
TOTAL 9 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2017) 
 
A esse respeito, importa destacar que autores como Moore e Kearsley (2007) e Silva (2006) 
incluem a busca pelo desenvolvimento de soluções direcionadas ao atendimento das necessidades 
como formação e atualização continuadas. Assim sendo, a atividade exercida pelos servidores é que 
irá possibilitar uma avaliação das competências utilizadas. 
Quanto ao tempo que exercem atividade na SUGEP, a pesquisa revela que 44,4% apresenta 
menos de 5 anos na função, 33% estão entre 5 a 10 anos, 11% estão entre 11 a 15 anos e 11% estão 
há mais de 20 anos. Essa realidade sinaliza que os servidores que estão ingressando na UFRPE 
possuem elevado nível de escolaridade e tecnológico. No entanto, o que vem se observando é que o 
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tempo de permanência na instituição está diminuindo. O motivo desta rotatividade é que essa nova 
geração está em busca de novas oportunidades, com melhores carreiras e salários mais elevados. O 
risco para a universidade é que as atividades são prejudicadas, além de dificultar a instituição de 
formar um quadro de efetivo mais sólido. 
Nesses termos, o Relatório de Gestão de 2015 mostra que em média 78,51% dos servidores 
técnico-administrativos da UFRPE possuem escolaridade maior que o exigido para a investidura de 
seus cargos. Contudo, a falta de perspectiva de ascensão na carreira unida aos conhecimentos 
adquiridos produz uma dificuldade para a instituição no sentido de reter talentos e permanentemente 
criar uma atmosfera que propicie a motivação de seus servidores. 
4.2 Percepção dos servidores em relação às competências gerenciais 
Os indicadores avaliados foram o indicador cognitivo, ligado ao conhecimento; o indicador 
comportamental; relacionado às habilidades; e o indicador comportamental, ligado às atitudes. Os 
servidores, em relação às competências gerenciais, consideraram que as variáveis mais importantes 
para um gestor possuir são: estabelecimento de metas e exercícios, comunicação eficaz e 
administração de conflitos.  Gráfico 1. 
 
Gráfico 1 – Resultado Competências Gerenciais – frequência (%). 
 
Fonte: dados da pesquisa (2017). 
 
As variáveis administração de conflitos e comunicação eficaz confirmam o que já foi 
afirmado por Quinn et al (2003). Dentre os oito papéis fundamentais de liderança, o de facilitador e 
mentor destacam-se por dar conta das funções de relações humanas, auxiliando os membros da 
organização a crescerem e se desenvolverem como indivíduos, trabalhando em equipe. A escolha da 
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variável estabelecimento de metas e exercício demonstra a importância da definição dos rumos da 
organização, incentivando a produtividade e a eficiência.  
Outras competências escolhidas pelos servidores, com 88,9%, foram planejamento do 
trabalho e gerenciamento multidisciplinar, e estão inseridas num dos oito papéis definidos por Quinn 
et al (2003). no Papel de Coordenador. Já a competência gerenciamento do tempo e do estresse está 
inserida no Papel de Produtor. 
O resultado dessa investigação confirma o que já foi afirmado por Schröeder (2005) e Silva e 
Lima (2015), definindo que o planejamento é essencial para o estabelecimento de estratégias baseadas 
em indicadores, contribuindo para a programação e controle dos processos das organizações. 
4.3 Percepção dos servidores em relação às competências operacionais 
A descrição operacional de uma competência individual representa um desempenho ou 
comportamento esperado do servidor, que possa ser observado objetivamente, indicando o que ele 
deve ser capaz de fazer no seu contexto de trabalho. 
No Gráfico 2, observa-se as variáveis operacionais que os servidores consideram mais 
importantes possuir, são: saber comprometer-se, saber agir, saber comunicar-se, saber aprender e 
saber assumir responsabilidades. O saber comprometer-se foi eleito pelos servidores, com 100% das 
escolhas, a habilidade mais importante para um gestor possuir, visto que, segundo Fleury e Fleury 
(2001), envolve correr riscos, engajar-se e servir de exemplo para os outros.  
 
Gráfico 2 – Resultado Competências Operacionais – frequência (%). 
 
 
            Fonte: dados da pesquisa (2017). 
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Com 88,9% das escolhas, em segundo lugar, classificados pelos servidores, ficaram: o saber 
agir, representa os objetivos de uma ação e sua importância, o saber comunicar que consiste em 
compreender, processar, transmitir informações e conhecimentos e o saber aprender que é acessar as 
informações, selecionar as mais importantes, e trabalhar o conhecimento. 
 Outra variável escolhida como mais importante, com 77,8% das escolhas foi o saber assumir 
responsabilidade. Refere-se ao engajamento da pessoa no seu trabalho e saber que será parabenizada 
pelos bons resultados e responsabilizada pelo fracasso. 
Conforme Lima (2010), as competências gerenciais possuem a capacidade de mobilizar, 
integrar e colocar em ação conhecimentos, habilidades e atitudes pessoais e profissionais. Assim 
sendo, no ambiente organizacional cabe ao gestor ter a capacidade de perceber as necessidades de 
sua equipe e estabelecer objetivos apropriados à estrutura das necessidades das pessoas que se 
pretende incentivar. A intensidade da motivação refere-se a quanto esforço a pessoa despende para 
atingir seus objetivos ou metas. 
4.4 A percepção dos servidores sobre a EAD como estratégia de ensino-aprendizagem 
na formação de competências na gestão pública 
Ao serem questionados a respeito da participação em cursos na modalidade a distância, 77% 
dos servidores afirmaram que já participaram. Enquanto 23% afirmaram que não realizaram cursos a 
distância, mas que já participaram de reuniões, comissões nacionais, debates com órgãos de controle 
e planejamento. Para 66% dos servidores a SUGEP gerencia essa política de desenvolvimento da 
instituição. Embora alguns respondentes confirmem que a gestão de competência faz parte da política 
da instituição, em seus depoimentos estes afirmam que ainda existe muito a ser feito: 
 
“Sim, mas que precisa ser ampliada.” (S4); 
 
“A Universidade está tendo grandes avanços neste campo” (S7); 
 
“Sim, a UFRPE está realizando o dimensionamento de pessoal a fim de 
mapear as competências e verificar as necessidades conforme o cargo e 
departamento” (S9). 
 
Para 33% dos servidores a gestão por competência ainda não se constitui uma política 
organizacional, verificadas nas falas dos servidores (S5, S6 E S8): 
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“Não.” (S5); 
 
“Quanto à política de atualização de pessoas e desenvolvimento de pessoal 
entendo incipiente e ineficaz, com cursos voltados essencialmente para 
aquisição de progressão.” (S6) 
 
“Quanto a Gestão a UFRPE se ressente de Planejamento Estratégico que 
possa entender a instituição de forma sistêmica.” (S8). 
 
O fato da gestão de competência não se efetivar enquanto política institucional na percepção 
dos servidores se deve segundo a análise das falas dos servidores desta IES aos seguintes aspectos: 
falta de um dimensionamento de pessoal, falta de um plano de capacitação, falta do mapeamento das 
competências e das necessidades conforme a distribuição de cargos. 
Os servidores afirmam que as competências mais relevantes para o exercício da gestão são: a 
responsabilidade e compromisso, a administração financeira e a administração de conflitos. Quando 
questionados sobre o que precisava aprender, estes gestores declaram terem dificuldades na tomada 
de decisão, nas rotinas administrativas da instituição, e que necessitam de um maior conhecimento 
do comportamento humano. 
Ao serem perguntados sobre as competências necessárias para escolher alguém que o 
substituísse, os servidores afirmaram que o seu substituto deve ser organizado e responsável, gostar 
de lidar com o público, ser proativo, ter postura ética e presteza, bem como formação na área de 
desenvolvimento de pessoas. Além disso, seus substitutos devem saber planejar, ter domínio técnico, 
inteligência emocional, capacidade de administrar o tempo, saber gerenciar conflitos, sobretudo saber 
construir equipes 
No que diz respeito ao processo de aprendizagem na instituição, foi solicitado que os 
servidores indicassem alternativas para que os gestores da UFRPE possam desenvolver competências 
gerenciais. Os servidores destacaram como elemento mais importante o relacionamento interpessoal 
com a equipe, motivação e trabalho em equipe. Algumas afirmativas que chamaram a atenção 
conforme segue: 
 
“Ouvir mais sua equipe, participar e realizar cursos para adquirir 
estratégias de liderança e motivação de sua equipe.” (S2); 
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“Buscar outras fontes de conhecimentos além das oferecidas pela UFRPE, 
além de promover a realização de reuniões e dinâmicas de grupo para a 
inteligência da equipe e suas demandas.” (S6) 
 
“A atenção deve ser direcionada para a liderança, motivação e trabalho em 
equipe, nas atitudes, ética, inovação e responsabilidade.” (S9). 
 
Ao serem aplicados os questionários, uma questão lançada foi com relação à política de 
qualificação de recursos humanos da SUGEP, sobre o quantitativo de cursos de capacitação 
realizados utilizando a modalidade a distância. De acordo com os pesquisados, no período de 2014 a 
2016l a SUGEP ofereceu apenas um curso de capacitação na modalidade a distância dos 32 ofertados 
nesse período. Essa informação comprova o que Silva (2006) afirma, quanto as dificuldades que as 
empresas do governo enfrentam para a formação de equipes e o desenvolvimento de competências 
com o uso de ambientes virtuais de aprendizagem. 
Alguns gestores foram perguntados sobre os cursos oferecidos na modalidade a distância em 
contraposição à modalidade presencial, bem como suas vantagens. Para isso foi solicitado que os 
gestores escolhessem as varáveis que achavam mais importantes, conforme demonstrado no gráfico 
3. Este grupo de servidores que respondeu às perguntas sobre percepção é formado por servidores 
que ocupam cargo de chefia na CDP.   
 
Gráfico 3 – Comparação dos cursos a distância com presencial – frequência (%). 
 
 
Fonte: dados da pesquisa (2017). 
25,0%
50,0%
50,0%
75,0%
75,0%
100%
100%
0,0% 20,0% 40,0% 60,0% 80,0% 100,0% 120,0%
Maior qualidade na formação
Maior motivação para os funcionários
aderirem
Menor custo
Melhor instrumento para uma
educação continuada
Possibilidades de trabalhar com TICs
mais avançadas
Flexibilidade de horário para os
cursistas
Maior alcance espacial, quantitativo e
temporal
CURSOS NA MODALIDADE EAD X PRESENCIAL
Série1
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 11, p. 26907-26924, nov. 2019.    ISSN 2525-8761 
26922  
 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho buscou compreender, por meio da percepção dos gestores públicos, a 
EAD associada à educação corporativa como ferramenta na formação de competências. 
A Gestão Pública por Competências se constitui um desafio para qualquer instituição que a 
deseje implantar, visto que exige muitas mudanças. Um de seus desafios é assumir o papel de apoiar 
iniciativas de desenvolvimento profissional e criar um ambiente propício ao desenvolvimento de 
pessoal.  
A SUGEP, a partir da percepção dos servidores, parece necessitar de um processo de 
sensibilização e rever os processos de capacitação, visto que a maior parte dos cursos de educação 
continuada é presencial, e a oferta de cursos EAD ainda é muito baixa. 
Foi evidenciada a ausência do mapeamento da força de trabalho, do modelo de 
dimensionamento de pessoal, e os custos estimativos dos cursos demandados, a cada ano, para o 
planejamento da despesa de capacitação (qualificação/requalificação) de servidores.  
Para alcançar uma gestão por competências de qualidade é importante que a gestão de pessoas 
busque orientar o desenvolvimento de competências, além do constante aprimoramento do 
conhecimento, da habilidade e da valorização dos servidores, por meio de ações que visem ampliar a 
oferta de cursos por meio da EAD. O tema necessita ser mais debatido na administração pública.  
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